
                                                 
 
                                                                                                                                       

 

www.idib.org.br 

CONCURSO PÚBLICO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MILHÃ / CE 
ADITIVO Nº 003/2018 
 
 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE MILHÃ, de acordo com as atribuições que lhes são 
conferidas, DIVULGA o ADITIVO 003/2018. 

 
ADITIVO 003/2018 AO EDITAL Nº 001/2018, DE 16 DE JULHO DE 2018. 

 
 

Art. 1º. Ficam REABERTAS as inscrições até o dia 05 de setembro de 2018. 
 

Art. 2º. Fica REMARCADA a data da prova para o dia 14 de outubro de 2018. 
 

Art. 3º. Fica modificado o Anexo IV do conteúdo programático do Edital 001/2018, no que se 
refere ao conteúdo especifico de AUDITOR, conforme abaixo: 

 
Lei Orgânica do Município. Finanças Públicas na Constituição de 1988. Princípios da Administração Pública. Planejamento Governamental: Plano Plurianual, Lei 
de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual. Controle da Administração Pública: conceito, tipos e formas de controle: controle interno e externo. 
Auditoria Governamental: Auditoria e Fiscalização; Tipos, formas e abrangência de auditoria aplicada na área pública; Papéis de Trabalho e Amostragem; Nota, 
Relatório, Registro das Constatações, Certificado e Parecer. Controle Interno: Definição, objetivos, componentes e limitações de efetividade; Funções da 
controladoria numa organização; Aplicabilidade do conceito de controladoria à gestão pública; Ambiente de Controle: integridade e ética, governança 
corporativa, filosofia gerencial, estrutura organizacional, política e procedimentos de recursos humanos e registros; Avaliação de Riscos: estabelecimento de 
metas e riscos; Atividades de Controle: tipos de atividade de controle, integração com avaliação de riscos e controles sobre sistemas de informações; Atividades 
de monitoramento, informação, comunicação. Atos administrativos: conceito, requisitos, elementos, pressupostos e classificação; vinculação e 
discricionariedade; revogação e invalidação. Licitação: conceito, finalidades, princípios e objeto; obrigatoriedade, dispensa, inexigibilidade e vedação; 
modalidades; procedimento, revogação e anulação; sanções penais; normas gerais de licitação. Contratos administrativos: conceito, peculiaridades e 
interpretação; formalização; execução; inexecução, revisão e rescisão. Lei Complementar n. 101/2000 e alterações. Gestão patrimonial: Transparência, controle 
e fiscalização; Instrumentos de transparência e prestação de contas; Relatório da gestão fiscal. Lei n. 12.846/2013. Lei n. 12.527/2011. Lei Federal n. 4.320/1964: 
Título VIII – Do Controle da Execução Orçamentária. Capítulo I – Disposições Gerais. Capítulo II – Do Controle Interno. Resolução CFC n. 1.135/08: NBC-T 16.8 – 
Controle Interno. Aspectos Orçamentário, Patrimonial e Fiscal da Contabilidade Aplicada ao Setor Público. Contabilidade Aplicada ao Setor Público: 

Procedimentos Contábeis Orçamentário; Procedimentos Contábeis Patrimoniais; Procedimentos Contábeis Específicos. 

 
Art. 4º Permanecem inalteradas as demais disposições constantes no edital 001/2018. 
 
 
Milhã/CE, 20 de agosto de 2018.  
 
 
COMISSÃO ESPECIAL DO CONCURSO PÚBLICO 

Presidente 
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